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Resumo: O presente estudo teve por objetivo analisar a origem do termo bioética, e de 
alguns dos principais fatores que influenciaram em seu desenvolvimento ao longo dos 
tempos, vindo concomitantemente a resultar num processo de criação de um conjunto 
de normas com o fim de regulamentar as questões abordadas pela bioética, o biodireito. 
Também foi realizada uma reflexão sobre os riscos do desvirtuamento dos princípios 
que norteiam a bioética, e da criação de um biodireito que venha a atender os interesses 
do mercado globalizado em detrimento dos direitos humanos. 
 




          Os constantes avanços científicos do século XX, ao mesmo tempo em que 
alguns trouxeram benefícios ao ser humano, outros tiveram conseqüências negativas 
que se encontravam ocultas em uma idéia progressista. Contudo no decorrer do século 
XXI, tal ideologia progressista veio a ser questionada pelas diversas instituições 
presentes na sociedade, que passaram a analisar criticamente a aplicação das técnicas 
ligadas a biotecnologia e biomedicina frente aos valores e princípios morais adotados 
pela sociedade. Tornou-se evidente então a necessidade da criação de um conjunto de 
princípios que visassem um controle da atividade cientifica, e concomitantemente 
mostrou-se necessário o desenvolvimento de um direito que garantisse o cumprimento 
de tais princípios, vindo a discussão sobre o desenvolvimento de tal ética e direito frente 
aos avanços da ciência a dar origem ao desenvolvimento da bioética e do biodireito. 
 
   Como todos os movimentos e instituições sociais, a formação de princípios 
bioéticos que levariam mais tardar ao desenvolvimento de um biodireito, sofre grande 
influencia das instituições presentes na sociedade. Busca-se neste estudo, uma reflexão 
sobre alguns dos fatores influentes no desenvolvimento da bioética e do biodireito, suas 
conseqüências e interesses frente à formulação de tais princípios e direitos, assim como 
também se objetiva uma melhor compreensão sobre o que de fato vem a ser a bioética, e 
como esta vem se desenvolvendo desde sua criação.    
 
   Inicialmente será feita uma analise da bioética quanto a sua origem e o 
desenvolvimento de seu significado através dos tempos, assim como se buscará os 
principais fatos que contribuíram para que esta viesse à tona. Após uma analise sobre a 
bioética em si, serão observados alguns dos fatores que ainda se encontram influentes 
no desenvolvimento desta e do biodireito, iniciando com a influência da participação 
social ativa que através de movimentos sociais organizados luta pela defesa de seus 
valores e princípios, assim como defende o ser humano enquanto sua dignidade. 
 
   Após a analise dos movimentos sociais, se analisará a teologia, sua real 
contribuição a bioética, os fatores que fazem com que esta muitas vezes dificulte o 
desenvolvimento de uma bioética efetiva frente a sociedade moderna, assim como sua 
influência ideológica na atividade dos movimentos sociais.  
 
  Finalizando a pesquisa, será analisada a influência da globalização e seus 
interesses frente ao desenvolvimento de um biodireito que vise complementar a bioética 
quanto a sua aplicação, bem como os problemas que a formação de um biodireito pode 
acarretar ao ordenamento jurídico, e o risco que este possui de através de sua atividade 
desvirtuar os princípios bioéticos, vindo a servir como instrumento de consolidação dos 
interesses das corporações ligadas a biotecnologia e biomedicina.  
 
          Portanto o presente estudo além de uma análise cientifica sobre a bioética, 
biodireito e sobre os fatores influentes na formação destes, busca uma reflexão quanto a 
uma preocupação em relação ao desvirtuamento de tais princípios por parte de algumas 
das instituições influentes na sociedade, e as conseqüências que o mesmo pode trazer ao 
ser humano enquanto individuo, e sua essência. 
 
1- Sobre a Bioética. 
 
          A questão da bioética tem sua gênese com a descoberta do DNA por Crik e 
Watson em 1953, porém o termo “bioética” surge apenas em 1970 sendo utilizado pela 
primeira vez pelo oncologista e biólogo americano Van Rensselaer Potter. Para Potter a 
bioética seria uma espécie de “ciência da sobrevivência” que visa “melhorar a 
qualidade de vida do ser humano, no sentido em que permite ao homem participar da 
evolução biológica, preservando a harmonia universal” (NEVES, 2000, p.212), ou 
seja, para Potter a bioética mediaria a relação entre a biotecnologia e sua aplicação 
eticamente correta visando assim a partir desta, avanços em relação à qualidade de vida 
do ser humano. Pouco tempo depois, André Hellegers dá a bioética um sentido mais 
restrito a área das ciências biomédicas, buscando refletir sobre o sentido das atitudes 
médicas, e as conseqüências que estas podem trazer. Tal momento, caracterizado pelo 
reconhecimento por parte de alguns cientistas, da necessidade de impor limites às 
atitudes cientificas em relação ao homem bem como ao meio ambiente, marca o inicio 
de uma ética que visa adaptar os princípios fundamentais a novas situações decorrentes 
dos avanços científicos nas áreas da biomedicina e biotecnologia.  
 
          A gênese da bioética, segundo Maria do Céu Patrão Neves, parte de uma 
postura “humilde” dos profissionais da área biomédica e biotecnológica, que passaram a 
reconhecer sua insuficiência com relação à capacidade de julgar por si sós a atividade de 
suas conquistas frente às conseqüências que estas podem trazer, vindo tal fato a levar a 
“instituição de um saber transdiciplinar” (NEVES, 2000, p.213). Assim, a bioética 
passou a se constituir uma matéria de discussão nas diversas esferas do conhecimento. 
Teólogos, sociólogos, juristas, entre outros passam a discutir junto aos cientistas da área 
da saúde à formação de uma ética voltada a correta aplicação das conquistas das 
ciências biomédicas e biotecnologicas frente aos valores morais presentes na sociedade. 
 
         No ano de 1978 foi publicada a Belmont Report, que segundo Tereza 
Rodrigues Vieira, abrange os princípios que formam o sustentáculo da bioética 
(VIEIRA, 2003, p. 19). Dentre os princípios enfatizados pela Belmont Report destaca-se 
o princípio da autonomia, o da benevolência, e o da justiça. O principio da autonomia 
lida com respeito ao reconhecimento do domínio do ser humano sobre sua própria vida 
e sobre suas escolhas, limitando assim a intromissão de terceiros no tratamento ou 
experimentação que estas se sujeitarem. O princípio da benevolência trata do fato de 
que os avanços biomédicos e biotecnológicos devem visar o bem e os interesses comuns 
da sociedade, sendo que na medida em que tais avanços se dão, sejam evitados danos. O 
princípio da justiça trata da distribuição igualitária dos benefícios provenientes das 
conquistas ligadas a área da saúde, sendo que em nossa realidade social tal principio não 
passa de uma ficção, tendo em vista que vivemos em uma sociedade que se mantêm 
através da distribuição desigual dos recursos,  e na qual o poder estatal submete-se ao 
poder econômico, sendo que quando garantida tal distribuição igualitária, esta se da de 
maneira precária e não satisfatória, a exemplo de tal constatação podemos citar o SUS 
(Sistema Único de Saúde), em que mesmo garantido o acesso universal, integral e 
igualitário aos serviços de saúde, muitas vezes varias pessoas acabam por perecer na 
expectativa de terem seu direito fundamental à saúde efetivado. 
 
          Contudo foi com a publicação da Encyclopedia of Bioethics que a bioetica 
obteve sua maior contribuição. Contida em uma única obra a Encyclopedia of Bioethics 
resultou dos esforços de 285 especialistas no assunto, vindo tal obra a conceituar a 
bioética como “o estudo sistemático da conduta humana na área das ciências da vida e 
dos cuidados da saúde, na medida em que esta conduta é examinada a luz dos valores e 
princípios morais” (CLOTET, 2003, p.22). Portanto, a bioética passou a ser pesquisada 
por diversas áreas do conhecimento, sendo que o desenvolvimento de seus princípios 
éticos é dotado de um rigor científico aplicado aos valores e princípios morais. Contudo 
a bioética não esta isenta da influência direta das instituições presentes na sociedade. 
 
2-A Bioética como Movimento Social, e a Influência Teológica. 
 
          Assim como a sociedade está em constante evolução, a bioética acompanha 
esta durante seu processo de desenvolvimento. Maria do Céu Patrão Neves intitula um 
segundo momento da bioética como sendo um momento de conquistas sociais, no qual a 
sociedade marca presença ativa no desenvolvimento da bioética, fato que até então era 
exclusividade de uma elite dominante do saber científico (NEVES, 2000, p.214). Os 
avanços provenientes da biotecnologia e da biomedicina trouxeram a tona questões que 
entraram em conflito com princípios morais adotados por grande parte da sociedade. 
Além disso, os abusos cometidos durante experimentações realizadas em cobaias 
humanas ressaltaram a questão do respeito à dignidade humana, incorrendo numa, 
segundo Maria do Céu Patrão Neves, conscientização do homem quanto a seu papel 
como agente na preservação dos direitos e da dignidade humana, fato que levou a uma 
nova onda de movimentos defensores dos direitos humanos (NEVES, 2000, p.214-215). 
 
          Os anseios do povo quanto à necessidade de medidas a serem tomadas em 
relação às práticas ligadas as áreas biomédicas e biotecnológicas, que repentinamente 
realizan-se e geram polêmica e discussão quanto as conseqüências que estas podem 
causar tanto no âmbito social como no âmbito econômico, jurídico, político, ecológico, 
religioso, etc., acabam por dar origem a movimentos sociais que visão a efetivação de 
uma bioética que regule tais práticas de modo que esta respeite devidamente os 
princípios defendidos por tais movimentos. David Rothman apresenta a bioética como 
um “movimento resultante da aplicação repetida de um impulso sobre o objeto” 
(CLOTET, 2003, p.34), ou seja, os impulsos que contribuiriam para a criação da 
bioética foram resultantes de descobertas, eventos, e práticas da biomedicina e 
biotecnologia, que chocaram de maneira relevante uma parcela significante da 
sociedade, fato que levou a formação de movimentos sociais. Portanto a bioética 
também pode ser considerada uma espécie de movimento social que visa defender 
valores morais e princípios presentes na sociedade, frente às praticas biomédicas e 
biotecnológicas que ferem tais valores e princípios. 
 
          Boa parte dos movimentos sociais ligados a bioética possui uma forte 
influencia religiosa, a exemplo disso podemos citar as DNR (do not ressucitate orders) 
e a técnica da ressuscitação cárdio-pulmonar. Os adeptos da DNR consideram a técnica 
da ressuscitação cárdio-pulmonar como algo que ofende a autoridade divina, 
acreditando que a ressurreição deve, assim como aconteceu com Cristo, segundo a 
doutrina Cristã, ser uma providencia divina e não uma proeza do homem, sendo que 
quando se desse pelas mãos deste seria uma blasfêmia. Assim, em decorrência de tal 
movimento de âmbito religioso, varias questões a respeito da ressuscitação cárdio-
pulmonar foram abordadas:  
 
“A quem cabe a decisão de escrever no prontuário de um paciente que, no 
caso de uma parada cardíaca, o paciente deve ou não ser ressuscitado ou, 
deve ser contrariamente ressuscitado? É esta uma atribuição exclusiva do 
médico? Pode o paciente decidir com antecedência que ele não seja 
ressuscitado?” (CLOTET, 2003, p.34).  
   Tais questões ligadas à crença pessoal, ou de determinados grupos, afeta 
diretamente a aplicação das conquistas relacionadas à saúde, além de botar em questão a 
autoridade de um estado que tem como uma de suas garantias constitucionais o direito a 
vida e saúde. 
 
          A teologia é um fator extremamente influente na constituição de uma 
bioética. Segundo o doutor em teologia e professor de ética teológica, Dietmar Mieth, a 
teologia possui uma argumentação de base filosófico-ética marcada por uma 
“indiferenciação” entre os critérios da razão moral e os dogmas e tradições religiosos de 
cunho ético, contribuindo com uma autolimitação da conduta humana (tese da 
autolimitação) em relação a aquilo que não lhe é de total conhecimento e compreensão, 
assim visando uma reflexão ética sobre as conseqüências que os avanços biomédicos e 
biotecnológicos podem gerar tanto no âmbito moral como no espiritual (MIETH, 1999, 
p.309-313). Devido à variedade de crenças, existem diversos juízos teológicos quando 
as práticas decorrentes da biomedicina e biotecnologia, contudo a igreja católica 
destaca-se devido ao seu grande número de adeptos, e a sua relevante influencia na 
sociedade e decisões políticas mundiais. 
 
          Em relação aos limites da autonomia do homem quanto a suas motivações e 
atitudes frente à bioética, os teóricos da igreja católica possuem posições divergentes, 
afirma Dietmar Mieth. A primeira posição diz respeito a não alteração da natureza 
conforme a vontade do homem, devendo o homem deixar o mundo como Deus o criou, 
não “ousando” colocar-se no lugar de Deus, vindo o ser humano a não alterar a ordem 
natural das coisas pois a vontade de Deus é suprema e incontestável (MIETH, 1999, 
p.309).  A segunda posição encara o homem como parceiro de Deus na construção e 
aperfeiçoamento do mundo, devendo o homem fazer uso dos dons que Deus lhe deu 
para que este obtenha melhores condições de sobrevivência (MIETH, 1999, p.309).  
 
  Porém apesar do Vaticano considerar que a pesquisa genética deve 
permanecer a serviço do homem, o primeiro posicionamento ainda prevalece, pois 
devido ao constante enfraquecimento da Igreja Católica, admitir que o ser humano tenha 
o direito de interferir nas coisas de providência divina (tomemos como exemplo a 
fecundação), alterando assim a natureza planejada por Deus, resultaria num maior 
enfraquecimento dos dogmas católicos, dogmas estes que à medida que a sociedade 
passa a se modernizar tornam-se cada vez mais fracos devido ao fato de sua 
interpretação não acompanhar a evolução social. Portanto, a posição que a teologia 
ocupa enquanto observada pelo ponto de vista da igreja católica, visa à preservação e 
proteção de dogmas que uma vez já se encontram enfraquecidos com o advento da 
modernidade, para assim evitar a perda de fiéis, perda esta que se encontra em ritmo de 
uma progressão geométrica tendo em vista que muitos dos adeptos da religião católica 
trocam esta por outra crença que venha a preencher o vazio que esta deixa quanto a sua 
adaptação a atualidade. 
 
          Os movimentos sociais, portanto, marcam a participação ativa da sociedade 
em relação ao desenvolvimento de uma bioética, sendo tal fato de extrema importância 
para a bioética, pois confirmam a necessidade da formulação desta não apenas como 
contribuição do conhecimento científico possuído por especialistas na área da ética e 
moral, mas também confirma tal necessidade como que proveniente da vontade da 
coletividade.  
 
  Assim como os movimentos sociais, a teologia pode contribuir 
positivamente para a formação da bioética, contudo tal contribuição deve ser analisada 
com relação à filosofia e ética que esta observa nas práticas científicas frente aos 
princípios morais e valores exaltados por esta, que também são comuns frente a grande 
parte da sociedade. Assim para uma contribuição concreta para a bioética, deve-se 
afastar o aspecto espiritual presente nas análises teológicas, pois tendo em vista que o 
estado é laico e não possui qualquer vinculação religiosa, tal aspecto é irrelevante, 
quando não prejudicial à construção de uma ética voltada aos avanços biomédicos e 
biotecnológicos.  
 
3- O Biodireito e a Globalização. 
 
          À medida que a bioética tornou-se um assunto pertinente, o mundo jurídico 
veio a ser requisitado por pesquisadores e profissionais que encontraram neste um meio 
de dar maior segurança bem como legalidade às novas práticas em discussão, pois tendo 
em vista a ausência de normas capazes de responder satisfatoriamente as questões 
ligadas a bioética, torna-se fundamentalmente necessário um conjunto de condutas que 
regulem com força normativa as atividades biotecnológicas. 
 
          O simples fato de fazer uso da bioética conforme o juízo de consciência de 
cada individuo ligado as praticas biotecnológicas, seria insuficiente para a correta 
aplicação de tais práticas. Nas palavras de Maria do Céu Patrão Neves: 
 
“Consentir que a utilização das biotecnologias fique entregue a consciência 
de cada um implicaria em graves conseqüências não apenas sobre uma 
perspectiva ética, permitindo os mais variados, e alguns ainda inimagináveis 
abusos, mas também social, agravando os desequilíbrios existentes entre os 
homens e inventando novos” (NEVES, 2000, p.220). 
 
            É necessário, para que a bioética seja dotada de efetividade, que esta seja 
amparada normativamente, pois enquanto de tal forma não for amparada seus preceitos 
não passarão de meras recomendações quanto a uma atitude eticamente correta, sendo 
que se assim se mantiver, poderá inclusive servir de instrumento para a legitimidade de 
práticas que vão contra os princípios éticos adotados por esta. Portanto nota-se 
necessária à criação de um direito que regule tais práticas e defenda os princípios 
adotados pela bioética, garantindo, por conseguinte uma maior segurança em relação as 
praticas biotecnológicas e biomédicas.  
 
  Um dos grandes problemas em relação à criação de um biodireito seria de 
acordo com o raciocínio do doutor em direito privado e pós-doutor em direito de 
família, Eduardo de Oliveira Leite, o de que: 
 
“O desenvolvimento de novas tecnologias a serviço da vida ou da saúde 
colocou em cheque as referências e medidas habituais e os fundamentos da 
moral e da deontologia que figuravam nos códigos jurídicos que regulavam a 
conduta humana” (OLIVEIRA LEITE, Eduardo, 2001, p.104). 
 
    As questões debatidas acerca da bioética trazem à tona a necessidade de uma 
reformulação dos princípios jurídicos assim como da jurisprudência vigente 
anteriormente aos adventos da ciência e da sociedade moderna, pois tendo em vista que 
muitas destas questões afrontam diretamente dispositivos que, além de estarem ligados 
ao campo da bioética também afetam outras áreas fora desta, o que pode fazer com que 
uma mudança de um dispositivo devido a uma questão bioética, possa afetar também o 
mesmo dispositivo enquanto voltado a áreas fora da bioética, incluindo nestas a jurídica. 
A exemplo de tal fato pode se citar a inseminação artificial heteróloga e o exame de 
DNA, pois a discussão de tais questões acabou por alterar a noção de filiação e a 
incerteza de paternidade biológica, criando assim a figura da paternidade afetiva, e 
afetando a questão civil do direito de sucessão. 
 
          Um outro grande problema em relação à criação de um biodireito é o da 
existência de uma economia de mercado globalizada que visa o lucro mesmo que este 
degenere a dignidade humana. Grandes empresas do ramo da saúde buscão através da 
criação de um biodireito consolidar seus interesses frente às controvérsias que estes 
sofrem por parte de estudiosos do campo da ética, pelos movimentos sociais, pelas 
instituições religiosas, e pelo governo que busca defender sua economia e patrimônio de 
certos avanços científicos que podem prejudicá-lo. Contudo a globalização possui um 
grande abuso de poder em relação à ciência devido a esta favorecer os grandes blocos 
econômicos que lucrão com a exploração do indivíduo, vindo algumas empresas 
transnacionais inclusive possuem mais influência política do que alguns países. 
 
          O patenteamento de material genético é uma das grandes evidencias de uma 
exploração relacionada à globalização. De acordo com os estudos feitos por Joel Rufino 
dos Santos, o patenteamento de material genético se da por etapas, na primeira 
patenteiam-se os genes responsáveis pela doença, na segunda, patenteiam-se os genes 
defeituosos, na terceira, patenteia-se a cura da enfermidade sendo que esta já se 
encontra patenteada e conhecida pela empresa responsável pela pesquisa, e na quarta 
etapa, patenteia-se a “normalidade genética”, ou seja, o patrimônio genético humano 
como um todo, fazendo assim que o homem não mais seja sujeito de direito, e passe a 
ser uma espécie de mercadoria (SANTOS, 1999, p.134-135). Portanto segundo tal 
análise além de o ser humano passar da condição de homem a condição de mercadoria, 
as grandes empresas possuem um controle quanto à determinada doença e sua cura, 
fazendo assim com que tanto o cidadão quanto o Estado passem a se tornar dependentes 
de tal conhecimento privativo das empresas, que muitas vezes, como no caso da 
biopirataria, surge da própria exploração do patrimônio genético nacional.  
 
  Os benefícios provenientes dos avanços científicos, devido a uma falta de 
controle são distribuídos de maneira cada vez mais desigual, a globalização enfraquece 
o poder do estado fazendo com que este se torne dependente das transnacionais, e 
muitas vezes devido à necessidade dos países subdesenvolvidos possuírem grandes 
empresas atuando em seu território para melhorarem a sua situação econômica e 
amenizarem o desemprego, estes países acabam por ceder a tais empresas para que estas 
atuem no país conforme ser interesse. 
 
          Portanto, a instituição de um biodireito pode possuir tanto conseqüências 
positivas, que visam à segurança nas atividades biotecnológicas e consolidam princípios 
bioéticos, como pode ter conseqüências negativas que levem a abusos contra a 
dignidade da pessoa humana e contra os princípios e valores morais presentes na 
sociedade. O biodireito segundo Maria do Céu Patrão Neve, jamais deve se sobrepor a 
bioética, pois caso isto ocorresse, o caráter crítico e filosófico quanto à reflexão sobre os 
avanços científicos daria lugar a normas fixas que regulariam todos os modos de ação 
quanto aos assuntos que abrangem uma reflexão bioética, portanto o biodireito deve 
exercer-se estritamente no plano normativo, enquanto a ética deve também estar dentro 
de um plano normativo, porém neste caso ligada quanto à formulação das diretrizes de 




          É inegável o fato de os casos discutidos pela bioética constarem como umas 
das questões mais polêmicas e de maior urgência quanto à necessidade de uma 
normatização e regulamentação. Devido ao fato das sucessivas conquistas cientificas, 
torna-se evidente a necessidade da discussão de tal tema, pois as conseqüências que os 
avanços biotecnológicos podem trazer, quando não regulados por um conjunto de leis 
baseadas em princípios éticos, podem ser graves, tanto na esfera da saúde, quanto na 
esfera econômica, política, jurídica, religiosa, e social. 
 
           A sociedade em relação à questão da bioética tem papel fundamental na 
consolidação dos princípios e valores morais e éticos a serem seguidos pelos 
profissionais das áreas biomédicas e biotecnológicas, é a vontade social geral que 
deverá, a partir de movimentos sociais e outras formas de manifestação, batalhar pela 
consolidação de uma bioética e um biodireito que venham a agir efetivamente em 
relação aos anseios da sociedade. Contudo nota-se que a influência das várias 
instituições presentes na sociedade pode confundir esta com relação à questão da 
consolidação e dos ditames de uma bioética e de um biodireito.    
 
           Dentre os principais fatores podemos destacar a teologia e a globalização. A 
teologia é uma das grandes instigadoras da formação de movimentos sociais 
principalmente quando apreciada pelo seu lado espiritual, tomando como exemplo a 
Igreja Católica, que desde a idade media esta interfere nos avanços científicos e até hoje 
interfere com o intuito de preservar seus dogmas que são constantemente abalados pelo 
avanço científico. Porém considerar a formação de um princípio ético influenciado 
pelos dogmas de uma religião é inválido, pois devido a enorme diversidade de crenças, 
admitir os princípios de uma acabaria por excluir os de outras, fato que poderia ser 
considerado como uma descriminação, pois a Constituição Federal prevê que o Estado é 
laico, e tem como um de seus princípios basilares o da isonomia.  
 
   Contudo o fator mais preocupante quanto a sua influência na sociedade, é a 
globalização e o sistema capitalista, que diferentemente das instituições religiosas que 
são diversas, o sistema capitalista é detentor da hegemonia absoluta enquanto a 
globalização é uma realidade comum a grande maioria do mundo. O perigo da 
influência destes sistemas se da pelo fato de se preservarem à custa da exploração do ser 
humano, não dando importância para questões como a dignidade do ser humano, pois 
respeitar tal fato prejudicaria muitas vezes o ritmo desenfreado do progresso do 
capitalismo e do avanço da globalização. 
 
           A bioética possui um fator de mutabilidade relevante, desde que elaborada 
por Potter esta sempre se direcionou as questões relevantes da época, a bioética foi se 
desenvolvendo junto à sociedade e junto a esta também acabou por desvenciliar-se de 
seu propósito originário que envolve questões de direitos sociais presentes no dia-a-dia 
dos cidadãos, como o direito a saúde e ao meio ambiente, e passou a se direcionar 
unicamente para a questão do desenvolvimento científico e tecnológico. A bioética e o 
biodireito sempre deverão priorizar os assuntos que digam respeito à proteção dos 
direitos humanos, e não aos interesses de corporações científicas que buscam através da 
consolidação de uma ética e direito defender seus interesses próprios, ela é, como Potter 
originariamente citou, uma ciência para a sobrevivência do homem frente ao 
desenvolvimento científico e as conseqüências que este pode trazer. Assim, bioética e o 
biodireito seriam a esperança de uma harmonia entre o homem e a ciência. 
 
Abstract: From the Bioethics to the Biolaws: Influential factors in the development of 
ethics and law directed to the advances of the biomedicine and biotechnology. The 
present study had for objective to analyze the origin of the term bioethic and of some of 
the main factors that had influenced in its development throughout the times, come 
concomitantly to result in a process of creation of a set of norms with the purpose of 
regulating the boarded questions for the bioethics, the biolaws. Also a reflection was 
carried through on the risks of the depreciation of the principles that guide the bioethics 
and of the creation of biolaws that come to take care of the interests of the globalized 
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